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RESUMO
Este artigo tem por escopo propor reflexões no sentido das re-
formas trazidas ao ensino jurídico pela Resolução CNE/CES n° 
09/04 para um ensino jurídico de qualidade, humanístico, crítico 
e atento aos aspectos do pluralismo jurídico.
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INTRODUÇÃO
 A qualidade do ensino jurídico do Brasil é assunto que 
gera desconforto há muitos anos. O modo de ensinar Direito 
em nosso país pautou-se historicamente por um modelo que está 
afastado da realidade social concreta, sendo que alunos e pro-
fessores, em geral, estão presos a “realidades conceituais criadas 
por eles e que passaram a constituir seu mundo de trabalho” 
(SANTOS & MORAIS, 2007, p.61). 
A OAB – Ordem dos Advogados do Brasil –, no pleno 
exercício de suas atribuições advindas de disposição legal, vem 
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contribuindo, de maneira importante, para a melhora da qualidade 
dos cursos de Direito. Além de verificar se os cursos de Direito 
oferecidos pelas faculdades possuem as qualificações exigidas 
pelo MEC – Ministério da Educação e Cultura –, (por meio do 
Projeto OAB Recomenda), esta instituição tem se empenhado 
em produzir estudos a respeito da pedagogia do ensino jurídico, 
currículos, condições de aprendizado e formação profissional dos 
acadêmicos, entre outras preocupações. O Ministério da Educação, 
acolhendo as ideias, sugestões e procedimentos apresentados pela 
OAB, editou a Portaria n° 1.886/94 do MEC e, agora, a Resolução 
CNE/CES n°09/04  que, ao redefinir diretrizes curriculares para 
os cursos jurídicos, desejou sublinhar a importância do caráter 
humanístico na formação do bacharel em Direito.
Este artigo tem como objetivo discorrer brevemente acerca 
da proposta de ensino humanístico trazida pela Resolução CNE/
CES n° 09/04, ressaltando as qualificações exigidas atualmente 
dos profissionais jurídicos para que estejam aptos a atuar de 
acordo com o dinamismo e a globalização da sociedade.
1. O PLURALISMO JURÍDICO
A necessidade de repensar o ensino jurídico e seu modus 
operandi permanece, mesmo após a edição da mencionada Re-
solução, levando-se em conta que o Direito possui o condão 
de transformar a realidade e que precisa dar conta de novos 
contextos sociais e políticos. Para tanto, requer-se uma pedago-
gia humanista, que privilegie vários saberes, que não apenas os 
jurídicos, numa abordagem multi, inter e transdisciplinar, dando 
ênfase à importância da formação contínua (PINHO, 2013). É 
fundamental que o professor de Direito pergunte “porque (sic) 
e para que ensina” (KOHAN, 2003, p.223), tendo como fio 
condutor deste questionamento a ciência de que ensina para 
a emancipação do aluno, para despertar nele a consciência de 
mundo, a vontade de transformá-lo regido pelo seu pensamento 
crítico, problematizador e inquieto. 
Estamos diante da era dos novos direitos, da constituciona-
lização do Direito Civil, da relação do Direito com a economia 
globalizada, da internacionalização do Estado, da expansão de 
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um Direito que caminha paralelamente ao direito estatal, como 
é o caso dos meios extrajudiciais para solução de controvérsias 
(mediação, arbitragem, negociação) (SANTOS; MORAIS, 2007, 
p.72). Com este novo espaço que se abriu para as relações sócio-
-jurídicas e em face a mudança que ocorreu no perfil do Estado 
contemporâneo constatam-se como insuficientes, limitados e 
deficientes o ensino jurídico fundamentado nos paradigmas 
clássicos (SANTOS; MORAIS, 2007, p.83).
Não há mais espaço para o operador do Direito que não 
esteja atento e comprometido com os “novos e complexos fenô-
menos sociais e jurídicos” (BERTASO; NAKALSI, 2001, p.61). 
Do profissional jurídico de hoje, requer-se uma maior qualifi-
cação e uma condição ética, crítica e reflexiva que lhe dote de 
ferramentas para ser um efetivo agente de transformação social. 
Tomemos como ponto de partida as ponderações de BERTASO; 
NAKALSKI (2001, p.59/60):
A crescente complexificação social que vem ocorrendo, 
radicalizou a crise no modelo tradicional de ensino jurídico, 
reprodutor da visão de mundo, que gerou os direitos civis 
e políticos (1ª. geração de direitos). Esses direitos surgiram 
para regular um modelo de sociedade simples, que encarava o 
homem de forma individualizada, onde o direito de um exclui 
o direito do outro; funcionando como mecanismo de negação. 
Mesmo com o advento dos direitos sociais, permaneceu a 
ideia de uma sociedade constituída de grupos “naturalmente” 
separados (2ª. geração de direitos). Essa fase representa a 
organização de forma corporativa e de exclusão da socieda-
de, que se digladiavam na busca de interesses diferenciados, 
aprofundando, por sua vez, as diferenças entre as classes. 
Bertaso e Nakalski (2001, p.59/60) preconizam que os novos 
direitos, os referentes aos de 3ª geração, colocaram os cursos de 
Direito uma situação de desatualização uma vez que o sistema de 
ensino tradicional acaba por ser “reprodutor do velho paradigma 
que encarava a estrutura social composta de coletividades dura-
douras (agrupamentos segundo status social), classes e profissões, 
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ligadas por interesses econômicos e comunidades familiais)”. E 
os mesmos autores destacam a necessidade de um novo modelo 
de ensino jurídico em face a este novo contexto, o que impõe o 
nascimento de um novo docente,
(...) compromissado social e politicamente com a formação 
da cidadania, da mesma forma, comprometido com um 
projeto de sociedade mais justa e democrática, sustentada, 
efetivamente, nas regras do Direito, independentemente de 
grupos políticos que, eventualmente, vierem a administrar 
o Estado. (BERTASO; NAKALSKI, 2001, p.59-60)
O Direito não é um fenômeno distante e isolado da vida 
de todos os cidadãos. Ao contrário, é um fenômeno que viven-
ciamos diuturnamente, “em espaços diferentes, estruturados a 
partir de lógicas próprias e organizados em função da existência 
de formas de poder social” (SANTOS apud PORTO, 2000, p.34).
Este poder social permeia a estrutura social de tal monta 
que leva ao desequilíbrio das relações sociais, “cria linguagens e 
códigos próprios” (SANTOS apud PORTO, 2000, p.34). Nisto 
reside o pluralismo jurídico. Conforme SANTOS (apud PORTO, 
2000, p.36), o pluralismo jurídico pode ser definido como
(...) a sobreposição, articulação e interpretação de vários 
espaços jurídicos misturados, tanto nas nossas atitudes, 
como nos nossos comportamentos, que em momentos de 
crise ou de transformação qualitativa nas trajetórias pessoais 
e sociais, quer na rotina morna do quotidiano sem história.
Uma das questões que ora se problematiza é que a abor-
dagem pedagógica nos cursos de Direito, geralmente, esposa 
o entendimento de que o Direito existe num e para um único 
contexto. Freire alerta no sentido de que o cotidiano, as mudan-
ças sociais e as comportamentais têm que estar presentes em 
sala de aula, sob pena de estarmos diante da educação bancária:
Falar da realidade como algo parado, estático, comparti-
mentado e bem-comportado, quando não falar ou dissertar 
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sobre algo completamente alheio à experiência existencial 
dos educandos, vem sendo, realmente, a suprema inquie-
tação desta educação (FREIRE, 2005, p.65).
O resultado é que, não se levando em conta o pluralismo 
jurídico, o conhecimento do Direito acaba por ser veiculado de 
forma descontextualizada porque, “tem a pretensão de cobrir 
o complexo fenômeno do direito a partir do ocultamento dos 
saberes relativos aos outros contextos da vida” (SANTOS apud 
PORTO, 2000, p.38). 
E no ensino jurídico é mister que este pluralismo jurídico 
da sociedade contemporânea seja contemplado, bem como 
as transformações pelas quais o Direito atravessa. (SAN-
TOS; MORAIS, 2007, p.72)
Imperioso ter-se em mente que esta negação do pluralismo 
jurídico acaba, de certo modo, por fazer-se presente no discurso 
que permeia o ensino jurídico tradicional. E não se pode olvidar 
que o discurso docente é uma forma de manifestação do poder 
(WARAT, 1980, p.150) e tem grande força em relação às signifi-
cações, argumentações e raciocínio jurídico que serão ensinados 
aos alunos. Nesta esteira, Warat propõe as seguintes reflexões:
(...) o discurso docente, mais que um discurso de poder, é 
um lugar de poder, um ponto de convergência, condensação 
e reorganização dos discursos produzidos nas diferentes 
instituições produtoras de significações jurídicas. (...)
Encoberto pelo saber jurídico dominante, existe um pensa-
mento tópico que permite aos juristas assumir as principais 
categorias organizadoras do seu saber como coisas óbvias e 
não problemáticas (WARAT, 1980, p.150, (grifos nossos) .
Sem uma didática1 crítica, dialética, problematizadora e 
instigante, que contemple o pluralismo jurídico, permitindo ao 
1 A didática trata dos métodos e técnicas de ensinar. As técnicas didáticas 
são estratégias, recursos vistos como meios para o professor desenvolver 
conteúdos. As técnicas intermediam a relação professor-aluno, são media-
ções para fortalecer e viabilizar o processo de ensino-aprendizagem.
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aluno que se emancipe e, por meio do conhecimento do Direito, 
possa ser agente de transformações sociais, afastada do ensino 
enciclopédico e escolástico, ter-se-á, nas palavras de Warat,
(...) a produção de um discurso docente fetichizado, que 
impede tais sujeitos do processo de ensino/aprendizagem 
compreender as funções sociais das informações propostas e 
também as verdadeiras funções que a escola de direito cum-
pre para impedir a constituição de um lugar fora do poder.
Afirmamos, então, que as escolas de direito são escolas 
de inocência que nos colocam em uma relação de fatal 
alienação, caracterizada mais pelo que obriga a falar do 
que por aquilo que impede de dizer (WARAT, 1980, p.152, 
grifos nossos).
E Warat (1988, p.34-35) continua suas reflexões afirmando 
que o discurso jurídico dominante – tradicional, dogmático e 
normativo – não favorece a transformação social e é formado 
de tal sorte que acaba por aprisionar o seu operador ao direito 
positivo vigente, sem permitir questionamentos, como se o co-
nhecimento produzido pelas teorias jurídicas fosse neutro.  O 
autor em epígrafe é extremamente crítico a esta forma de ensinar 
Direito, ou seja, esta “produção mitológica do conhecimento” 
jurídico (WARAT, 1994, p.108), defendendo a tese de que,
(...) deve-se começar por transformar as aulas numa ativi-
dade de aprendizagem não mitificadora, nem ingenuizante, 
que permita aos estudantes assumirem de forma autônoma 
as significações ideológicas das mensagens de seus educa-
dores. A tarefa didática deve constituir-se em uma análise 
das mensagens que possibilite aos estudantes recuperarem 
os padrões ideológicos de sua cultura.
Nesta esteira, sendo necessário um olhar mais apurado com 
relação a atuação docente que favoreça a crítica em sala de aula, 
teceremos breves considerações acerca do ensino jurídico crítico 
e sua função na formação dos futuros operadores do Direito.
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2. O ENSINO CRÍTICO 
E o que se pode entender por aulas que ajudem o aluno a 
buscar sua autonomia? O que se considera ensino crítico? Os 
estudiosos do tema têm argumentado no sentido de que é aquele 
pautado na apresentação de diferentes teorias e pontos de vista, 
na aula dialogada e motivadora, a qual inclui o debate acerca 
dos valores e da ética que permeiam as técnicas profissionais 
apresentadas (no caso do Direito, no estudo da Lei que se aplica 
a determinado caso concreto); bem como a discussão acerca das 
possibilidades que podem ser encontradas para se refletir sobre o 
mundo social e político no qual o aluno está inserido, de modo 
a se ver como um agente de transformação (MASETTO, 2003, 
p.48-49). A verdadeira pedagogia crítica, ao desafiar os alunos a 
compreender e problematizar a sociedade proporciona a inserção 
crítica do aprendiz na realidade, seu engajamento na ânsia pelas 
mudanças e sua condição de investigar criticamente as teorias 
às quais é apresentado em sala de aula (FREIRE, 2005, p.116).
A educação jurídica crítica é a que problematiza, é a que 
está comprometida com a libertação do pensamento do aluno 
(FREIRE, 2005, p.108) e está empenhada no sentido de des-
mistificar os dogmas do Direito, utilizando, para tanto, a ferra-
menta do diálogo no “ato cognocente, desvelador da realidade” 
(FREIRE, 2005, p.83).
Assim, o ensino do Direito precisa atentar-se ao pluralismo 
jurídico e priorizar a didática crítica para que o aluno não seja 
mero receptáculo de conteúdos e reprodutor da situação de 
dominação de uma elite, mas sim, para que este possa ter, nas 
palavras de Freire,
(...) visão crítica e dinâmica da realidade que, empenhando-
-se em favor de seu desvelamento, desmascara sua mi-
tificação e busca a plena realização da tarefa humana: a 
permanente transformação da realidade para a libertação 
dos homens (FREIRE, 2005, p.108)
A visão crítica nunca deve estar afastada do discurso do 
professor de Direito. Warat (1995, p.362) nos lembra que,
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(...) o êxito de uma reflexão crítica depende da surpresa da 
enunciação. Daí o apelo às táticas de enunciação interroga-
tivas que, ao mesmo tempo, provoquem, estimulem e, em 
muitos casos, irritem. Tomando sempre o infinito cuidado 
de não impor o discurso como uma fala de verdade.
Esta postura docente crítica é a postura da mediação pe-
dagógica descrita por Masetto como,
(...) a atitude, o comportamento do professor que se coloca 
como um facilitador e incentivador ou motivador da apren-
dizagem, que se apresenta com a disposição de ser uma 
ponte entre o aprendiz e sua aprendizagem (MASETTO, 
2003, p.48)
E como ensina Gil, o que se espera atualmente de um pro-
fessor universitário é “que ele não seja apenas um reprodutor, 
mas também um construtor de conhecimentos” (GIL, 2007, 
p.21), ou seja, o professor universitário deve ser competente:
Por competência, entende-se aqui a “faculdade de mobilizar 
um conjunto de recursos cognitivos (saberes, capacidades, 
informações, etc.) para solucionar com pertinência e eficácia 
uma série de situações ligadas a contextos culturais, profis-
sionais e condições sociais” (PERRENOUD, 2000). Essas 
competências são entendidas menos como potencialidades 
dos seres humanos e mais como aquisições ou aprendizados 
construídos. Elas só se efetivam por meio de aprendizados 
que não ocorrem espontaneamente nem se realizam da 
mesma forma em cada indivíduo. Logo, os professores 
precisam aprender estas competências e desenvolvê-las. (...)
(GIL, 2007, p.37)
Gil (2007, p.37-39) continua seu raciocínio, ensinando que 
o professor universitário deve reconhecer os estudantes como 
seus parceiros no processo de ensino-aprendizagem, atuando 
como mediador neste processo. Ainda, deve atuar como um 
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transformador, focado nas questões do “aprender a aprender”, 
abrindo caminhos para a busca do conhecimento, retirando 
os alunos da condição passiva de receptores e repetidores de 
ensinamentos e auxiliando-os a se tornarem criativos e críticos. 
Outra condição essencial para o professor, na visão do referido 
autor, é que seja inter e multicultural, no sentido de ter a ciência 
acerca da heterogeneidade dos alunos e de seus saberes, estando 
apto para aproveitar destas diversidades e suas riquezas e, ainda, 
comprometido com a luta pela inserção social e a favor da igual-
dade de oportunidades para todos. Gil (2007, p.37-39) refere-se 
ainda acerca da importância do professor ser reflexivo, capaz de 
tomar decisões autônomas, atento aos contextos educativos em 
que atua e comprometido com sua formação continuada.
E este professor universitário crítico, competente, con-
forme as reflexões de Gil (2007, p.37-39), e capaz de propor a 
referida mediação pedagógica, inclui em sua prática a dúvida, 
os conflitos inerentes ao processo de ensino-aprendizagem e de 
toda atividade de pensamento, sob pena de, agindo diferente-
mente disto, estar a serviço da alienação e não da emancipação 
(WARAT, 1988, p.60).
Entretanto, geralmente os professores da área jurídica não 
estão tão bem preparados como deveriam para desempenhar 
esta tarefa de mediadores pedagógicos, apresentando uma série 
de deficiências que podem comprometer o processo de ensino-
-aprendizagem. Conforme Bittar (apud ALMEIDA, 2013, p.1),
O professor da área jurídica possui, em seu perfil mais 
genérico, uma série de deficiências em relação aos profis-
sionais da educação de outras áreas: (1) falta de didática de 
ensino; (2) escasso preparo metodológico; (3) desconheci-
mento da legislação que rege o setor; (4) pouco compro-
misso educacional; (5) distante compreensão da lógica dos 
procedimentos educacionais, tornando o espaço acadêmico 
um espaço regido pelas mesmas regras do exercício das 
profissões jurídicas; (6) deficiente preparo psicológico no 
trato com os alunos; (7) insatisfatória visão de sistema do 
direito, que é tratado mais no caso a caso e na dimensão 
22 Cadernos de Educação, v.13, n. 26, jan.jun.2014
dos fatos e ocorrências quotidianas; (8) indisciplina no 
cumprimento das regras regimentais da instituição à qual 
se vincula; (9) escasso compromisso com os planos de 
ensino e com o programa de conteúdos programáticos; 
(10) inabilidade para a formulação de projetos pedagógicos.
Porém, para um ensino jurídico crítico, o professor de 
Direito precisa estar imbuído do desejo de provocar o exercício 
emancipatório da razão, e de uma razão afastada das certezas e 
da onipotência. Nas palavras de Warat (1988, p.60),
(...) capaz de reconhecer seus aspectos negativos, diagnosticar 
suas insuficiências, suas pretensões soberanas, ingenuidades 
e vínculos com o poder. Aposta-se, desse modo, numa razão 
que reconhece os limites internos e externos que a determi-
nam. A razão emancipatória é uma razão consciente de sua 
vulnerabilidade ao irracional e ao jogo de poder. 
E é importante frisar que a sacralização do discurso jurídi-
co, presente muitas vezes na sala de aula, não emancipa, mas sim, 
retira do aluno a oportunidade de refletir no sentido de verificar 
se a justiça e liberdade apregoadas pela lei estão – ou não – a 
serviço de um poder institucional opressor e da reprodução do 
status social vigente e legitimado, que não premia a democracia e 
que está preso a estereótipos do que se compreende por ciência 
jurídica (WARAT, 1988, p.31). 
Pensar acerca do ensino jurídico e da necessidade de re-
formulação de seu modus operandi – o que vem sendo, confor-
me anteriormente explanado, objeto de inúmeras portarias e 
resoluções do MEC – necessariamente remete aos ditames de 
nossa legislação educacional, constantes da LDB2 e da CF/883, 
2 A LDB (Lei n° 9394/96), no seu artigo 3°, preconiza que o padrão de 
qualidade é princípio basilar do ensino em todos os seus níveis e, no artigo 
43, discorre a respeito da finalidade da educação superior, referindo-se, 
expressamente, ao desenvolvimento do espírito científico do aluno e de 
seu pensamento reflexivo.
3 Art. 206, VII da CF/ 88 garante o padrão de qualidade como princípio 
basilar do ensino no Brasil.
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bem como ao contemporâneo entendimento acerca das funções 
específicas do ensino superior em nosso país, a saber, “(...) 
possibilitar a emancipação, a capacitação e, por que não dizer, a 
inclusão do cidadão na cultura superior” (DEMORO, 2004, p.21)
 
3. A FORMAÇÃO HUMANÍSTICA 
Com vistas à educação de qualidade e às funções da edu-
cação superior, no que tange especialmente ao ensino jurídico, a 
CNE/CES n° 09/04 deixa clara a necessidade do comprometi-
mento dos cursos de Direito com a formação humanística4 dos 
seus docentes, ou seja, formação essa que deve ser “dialógica, 
facilitadora, transformadora e comprometida com a construção 
de uma sociedade democrática de direito” (SANTOS; MORAIS, 
2007, p.85).
Quando se fala em formação humanística do profissional ju-
rídico, há uma releitura da percepção do Direito. Nesta concepção, 
(...) o Direito passa a ter um caráter transformador da re-
alidade e privilegiar como seu agente não mais, ou apenas, 
os indivíduos, mas grupos, coletividades, multidões, assim 
como sofre influxos de um processo de crise que abala suas 
fórmulas produtivas e modelos instituídos, produz-se um 
rearranjo no processo formativo aplicado ao Direito que 
visa dar conta deste novo contexto e que reorienta desde 
uma perspectiva multi e interdisciplinar, voltando-se para 
uma educação humanista, problematizadora e sustentada 
4 Com relação às teorias da aprendizagem, resumidamente, merecem destaque 
três escolas: behaviorista (esposada por autores como Watson, Skinner, 
Tolman), que pugna pela aprendizagem programada, onde o aluno é recom-
pensado se atinge as expectativas do professor, e o processo de ensino é 
centrado no próprio. Teoria cognitivista (defendida por Piaget, Vigostky e 
Ausubel), onde a aprendizagem é um processo de codificação, processamen-
to e recodificação da informação. Valoriza as características do aluno, a sua 
capacidade de compreensão, experiências anteriores, motivação e interação. 
A teoria humanista (Carl Rogers, Paulo Freire) defende que a aprendizagem 
baseia-se no caráter único e pessoal do sujeito, valorizando a auto-realização, 
desejos, sentimentos, necessidades, desenvolvimento da pessoa humana e 
equilíbrio emocional. O papel do professor (principalmente o universitário) 
é o de ajudar o estudante a aprender e construir conhecimento.
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em saberes diversos que conformam as necessidades para 
a construção do “novo” bacharel em Direito (SANTOS; 
MORAIS, 2007, p.69/70).
Nesta nova perspectiva, em suma, a proposta de ensino 
jurídico humanístico contida na CNE/CES n° 09/04 consiste na 
superação do normativismo e do dogmatismo, a fim de possibi-
litar ao aluno que, durante o curso, adquira uma visão crítica do 
Direito5, compreenda a dinâmica da sociedade em que está inse-
rido e como o Direito se relaciona com ela (MACIEL, 2012, p.6). 
Para instrumentalizar o ensino humanístico, o MEC entendeu 
serem necessárias mudanças nos projetos didático-pedagógicos 
dos cursos de Direito, tendo ressaltado a necessidade de que 
estes projetos contemplem a formação integral do ser humano 
e que estejam sustentados nos princípios da transdisciplinarida-
de, inovação e outras estratégias de ensino jurídico (SANTOS; 
MORAIS, 2007, p.70).
Estas novas diretrizes objetivam estabelecer um novo 
paradigma para o ensino jurídico no Brasil, que contemple as 
mudanças trazidas pelos novos direitos, pela globalização, pelas 
mudanças havidas no perfil do Estado contemporâneo, ou seja, 
pelos novos espaços que se abriram para as relações socio-
-jurídicas (SANTOS; MORAIS, 2007, p.79) e que impactaram 
as ciências sociais e jurídicas. Nesta linha, Weil (2000), elaborou 
um quadro onde confronta o paradigma científico dogmático 
antigo, com o novo paradigma científico holístico (SIDNEY F. 
R. DOS SANTOS, 2005, p.45) e possibilita uma visão clara a 
respeito desta questão e suas implicações:
5 Segundo Fagúndez, “Criticar é discernir, separa o essencial do acidental, 
o importante do secundário. Sem uma visão crítica, o operador do direito 
será um mero repetidor daquilo que está escrito. Sem uma visão crítica, 
simplesmente o direito se constituirá num instrumento a serviço da classe 
dominante. Sem uma visão crítica não haverá o aperfeiçoamento do sistema 
jurídico e do ensino jurídico” (in RODRIGUES, 2000, p.41/42).
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Comparação entre o antigo e o novo paradigma para o ensino jurídico 
no Brasil
               Antigo paradigma              Novo paradigma
Direito como ciência autônoma, separada 
das outras disciplinas
Direito interligado a outras formas de 
conhecimento
Direito penal punitivo e com sistema 
penitenciário punitivo
Direito penal e sistema penitenciário 
com orientação educativa
Decisões jurídicas puramente racionais e 
automáticas na aplicação da lei
Decisões judiciais fundamentadas 
numa visão interdisciplinar
Em caso de conflito, prevalência da 
arbitragem
Em caso de conflito, prevalência de 
mediação
Emperramento da justiça por morosidade 
dos processos A informática agiliza os processos
Repressão das práticas não-convencionais 
da medicina, psicoterapia e saúde
Regulamentação das práticas naturais, 
desde que seja comprovada a serieda-
de terapêutica
Ação judicial por meio da vingança Ação judicial visando o equilíbrio entre as partes
Advogado deseja resolver a qualquer 
preço, usando mecanismos antiéticos Advogado com comportamento ético
Advogados vêem apenas o aspecto legal 
do processo
Advogados vêm os aspectos sociais e 
psicológicos do processo
Advogado com visão mercantilista e 
distante
Advogado humanista, preocupado 
em fazer defensoria e advocacia dativa
Fonte: WEIL, 2000, p.65
 
Assim, o que se espera dos cursos jurídicos atuais é que 
formem juristas que sejam humanistas.
O humanismo exige esta capacidade de mediar, de avaliar 
e escolher entre qualidades e verdades, que se opõem umas 
às outras, de um sem-número de modos. Trata-se de uma 
capacidade de elevar-se acima dos conflitos do mundo, de 
elevar-se em liberdade acima das especialidades que são 
aprendidas e exercidas. Humanistas são homens que sabem 
escolher sua companhia entre homens, entre coisas e entre 
pensamentos, tanto no presente como no passado. Para o 
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senso de justiça no ato de julgar, como para o gosto na 
criação artística, o humanismo não é, pois, refinamento 
social nem um status correspondente, mas aquela atitude de 
carinhoso cuidado com as coisas do mundo. Neste sentido, 
só a existência humanista rende justiça ou cria obras de arte 
(FERRAZ JUNIOR, 2003, p.258).
Este novo paradigma e a formação deste jurista humanista, 
somente alcançada através de uma pedagogia inter e transdisci-
plinar, é que propiciará ao novo operador do Direito dinamizar e 
humanizar sua prática forense, bem como estar apto a contribuir 
para a construção de uma sociedade justa, cidadã e democrática, 
“como valores a serem vividos no dia-a-dia” (SIDNEY F. R. 
DOS SANTOS, 2005, p.44).
CONCLUSÃO
Se desejamos uma universidade do conhecimento e do saber 
precisamos compreender que “saber é sinônimo de progresso, 
de formação do espírito humano posto a serviço do homem”. 
Os educandos, em especial os do ensino jurídico, não devem ser 
compelidos a passivamente aceitar o mundo como ele é, mas sim, 
serem convidados a compreender o mundo e a transformá-lo 
democraticamente. Isto significa “educar para a vida, na própria 
vida” (GIMENO SACRISTÁN, 2001, p.27/28 e 29).
O grande desafio do ensino jurídico no Brasil hodierno pas-
sa pela necessidade de mudança de paradigma na compreensão 
do Direito, tirando-o de um “pedestal de transcedentalidade” 
(SANTOS; MORAIS, 2007, p.97) e colocando-o a serviço na 
formação de mentes criativas, inquietas, críticas e indagadoras 
(PINHO, 2013).
O almejado ensino humanístico só será alcançado por meio 
da educação jurídica crítica, ou seja, a que problematiza, a que 
está empenhada em desmistificar os dogmas do Direito, a que 
está comprometida com a libertação do pensamento do aluno, 
a que promove o diálogo e desvela a realidade (FREIRE, 2005, 
p.108/83). 
27Cadernos de Educação, v.13, n. 26, jan.jun.2014
Evidencia-se que ainda há uma grande necessidade de apro-
fundamento no debate acerca do papel a ser desempenhado pelo 
docente do ensino jurídico para que as inovações curriculares 
trazidas pela Resolução CNE/CES n° 09/04 possam traduzir-
-se em problematizações e inovações na prática docente, com 
o objetivo de afastar o ensino dogmático e iniciar uma era do 
ensino universitário voltado a real produção do conhecimento.
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